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_ ArA DE REGISTRO DE PREÇOS N..051/2022.
Pregâo Eletrônico para Regisüo Oô ereços n", OIOáOZZprocesso Administrativo no 01 17 1 1 t2022

o MUNrCÍpro DE MULUN.U DO MORRO/BA, pessoa jurÍc,ica de diíeito púbrico, situadona Rua Eronides Souza Sanros, s5, Centro,' ú;ilõ, do MoÍro/BA, CNpJ sob o n"'l 6.445.876/0001-81 . nesre ato representaCo po, iàu prefeito, Sr. Edimárjo JoséBoaventura e a emoresa pnptlncre -Ár-rÉ"s 
iiacxaoo LTDA _ cRrATrvAPAPELARIA, CNpJ n.. 26.75.1.682/000f+A, eibbãfecjda na praÇa tvtinervino José Vaz,17-4, centro. sáo Gabriel/BÀ. lele g!o-lgpÍe;á"iáãã'p"r" sra. silvia Atves Machado,poÍtadora da carteiÍa de idenridade n.ogzz'orieSd-ilplen, inscrira no cpF sob o n.958.147.60s-91, doravanre denominada oÉieúióú. nos rermos do aft 15 da LeiFedêral n' 8.666/93, com âs alreraÇóu, nrfã iÃàiiã ui peta Lej Federat n. B.BB3/94. LeiFederat n" 10.szor2oo2 e Decretó úr;;ú"i -;;-1iÉ'lzozt, 

" oemais nãrmã-regarsaplicáveis e considerando o resurtado da licitaÇão ,ooirio"o" pREGÃo ELETRoNICo N"o.1u292?tpara REGrsrRo DE pREços. 
"o-nr.ru 

ããnrra no processo Adminisrrativode n" 011711/2022, frnnam a presentê Ata de Reqistro de preços, obedecidas asdisposiÇÕes da Lei n"8.666/s3, suàs aneraçoeipàitenãià, u ,s condiÇÕes segrrintes:

CLÁUSULA I . DO OBJETO E DO VALOR:-1.1. 
Através da presente ata^ficam registrados os seguintes preÇos para futuras aquisrçoesde materiais de escritório/expedrente -para 

atender ai demandas do MunicÍpio de Murungudo Mono/BA, nos rermos da proposta da ronirrtãoã, Jirar ê parte integrante da presenre

1 2' O varor lotar estimado dos produtos constantes nesta Ata de Regisrro de preÇos é deR$ 265'324,59 (duzentos e sessenta e cinco mir trezentos e vinte e quatro reais ecinqueflta e nove centavos),. sendo: R$ 40.900,ôõ ('ô-Àr*t, mil e novecentos reais),R$ Ím.m0,00 (cem mit reaií, nS zz.sã0,00-úin-t àãàis mir, uêzêntos e trinta reais),
§-_7_419_9-,99 

(-têIF-e,gy9tro mit, novecãiià. 
"iãr""t" e nove reais e novenur enove centavos) e R$ 27'094,60 (vinte e sete mir, núnt e quatro rea,s e sessen*centavos), refsente aos lores Ot e 02, 03, 04 e 0z i"ipÉtirur.nt".

1.3. Os produtos constantes nesta Ata de Registro de preços poderão náo ser solicitadospelo 
.Município. Quando soricirados, s.ráã 

- 

"ntr.grãs 
pera CONTRÂTADA acimaidenüficada, mediante emissào e receoimãÀtolerã õÉiÉ"lrronn da NorA DE EMpENHo(válÍda como ordem de fornecimento). de acordã .or1 o,rporto na presente Ata e noedital que.a originou, podendo o roinecimenio i.i-fr"iur ou totar, de acordo com as

;:"ff,tJ!:o"t 
do MunicÍpio, respeitadas ur urp".Íi.ãià"s e prazos para a enrrega dos

CLÁUSULA II - DA VALIDADE Do REGISTRo DE PREÇoS:2.1..4 presente Ara de Registro de preÇos tera vatidaoãàe 12 (doze) meses,panir da data da assinaurrai podendo ,"; p;o-r.d;;:ãã1.oroo com a pÍevrsáo

ry

I i
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22 Nos termos do art. 15, §4"da Lei Federar n.g .666/g3, arterada pera Lei FedeÍar n.8.883/94, durante o orazo de validade ourü Áü ã" 
"n"g,.uo 

de preÇos, o Munrcipro deMurungu do Morro nào será. obrigaoo a .onL"ia-çio', excrusivamente poÍ seu intermedro,dos produtos refeíidos na,ausuÉ-r, ú;;J;;;i; iar.a talo ourros meios, desoe que
!.JflXI§:f*i' s€m que, desse ratb- útoã'ôri.ã 5u indenizaçao dê quarquêr espécie

2 3 Em cada ordem de íornecimento decorrentes desta A.u, serao observados, quanto aopÍeço, as cláusutas e condiÇoes constanres oo Êoiiãr d" ÉiÉêÃõtldnOJíióo ,,1,01d2022, para REG|STRo oÊ pnÊçô§ q;; 
";":;"", e inregÍa o pesenre insúumenrode compromisso, independente o" tránsciiào, ó;ã pteno conhecimento das parres.

3rl*a*.,3ff?Bmênlo do regísrro de prêÇos ocorrerá nas hiÉteses e condiÇÕes

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em pane. arém de 30 dias corrrdos,a.pós o.pÍâzo prêestabelecido neste EOitai;b) incorrer em atraso decorÍente de náo realizaçào da enúega dos produtos soric(adoscíe gualquer item adjudicado, em reraÇâo uo .ronogà;u'em vigor, oconido em quarquer de

if;63;;,'"'aüvas 
ao recebimento do úoàrto,1,]pálio r a slo% 1.,nqr"ntã friãehor oo

c) falir ou dissolver_se; oud) transfeÍir, no todo ou jel1ryne, as obÍigaÇoes decoÍrentes desre Contrato;e) rnostÍaÍ-seonerosoeinconvenienrà",iin't*Ãrãl:urto.

CLÁUSULA il - DAS CONOTçôES E FORMAS DE pAGAMENTO:
3'1 o pagamento será efetuado i, .eru- ü;,n sol;ir,rr dias. após aresro das NorasFiscais/Faturas pelo óroâo competenie, com base nãs'ãroens de fornecimento soricitadaspelo MunicÍpio no perioão.

3'2' O pagamefio êstará cond-icionado à entrega totar dos quantitativos soricitados nas
::Í:il:f: "-*immto 

e à aprovaÇáo e conrerê-ncia do mareriat enrregue petâ Sêcretarra

3 3 Para pagame o, a eTprgsa deveÍá apÍesentar ao Departamento de Tesourarra,secretaria Municipal da AdminisraÇão, tocatiiz,d; Àã àru Eronides Souza Santos, 55,centro, Mutungu óo Mono/Bahia, a noia nrããi 
"lã, 

ruluu ootrt produro(s) enrregue(s) oeacordo com o respectivo empenho, devendo *i-àr,uou em nome do MunícÍpio deMulungu do MoÍro e conter o número oo pro.erro càràiiono"r,u.
3.4. Além da nom Rscât e/ou 

.fatura .do(s) produto(s).. entregue(s), a(s) empresa(s)
Íilff1.r?lrl**enmr 

e manreÍ atuarizados (áuiunt. u Làrioro. do registro) os sàguintes

a) Prova de reaularidadê.gfre1te a cenidâo conjunta Negativa ou certidáo conjuntaPositiva com efeitoé de Neoariva, rerarrvos a Triburoi ÉãJuru,, e à DÍvida Ativa da uniâo econtribuiÇóes prevídenciáriás, emiuda perã s..r;i;;á l; Recerra Federar do Brasir;b) Prova de reguraridade com o FGTS (cpr - certificado de Rcguraridade cre

d
)

lrl
3 I
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situaÇâo, expedido pera caixa Econômica Federar) dentro de seu período de varidade.? ::gg" Negaúva retanvo a oeonos riãoa-úr,ã.'iàr,rorr,o, uefiroáo negativa, ou positiva com efeito Neqativo, ou ainda de náo contribuinte,expedida pera secÍeraria da Fazenda oo Étiãã"'ãiifuer esriver rocarizada a seoe oalicitanre, compÍovando sua regutarrda-de ilr;õ;". ;;rJnoa Estadual;e) Cenidáo Neoaüva oõ Cenidao' Éoriü -.*- 
"feiro 

Negativo, expedida peto
[il'!'Êl;,1fif*irXiiHÍ|I'icírio * " 

iãã" oã-ii.,t",à]'.o.r,o,unoo-suu res,iãriJ ii" pu,u

3.5. Na eventualidade de aplicaçâo de multas, es.us deveÍâo ser liquidadas
:'fi:$â:"J:"r§"com,aÍcera,lnJá;; *- *à;; ;,r" descumprimento der orisem à

3'6 0 .NPJ da Detentora dâ Ata constante da nota fiscar e Íatura deverá ser o mesmo dadocumentaçáo apresentada no pÍocedimento licitatorio.

l:1.,.I_"."hrI pagamento ser. eferuado a Detenrora da Ata e,qua,to !,endcnre deIrquidaÇào de guaisquer obÍigaÇoes rinancetras lue-rn" roru,.n ,rnf;r.ã;,-"â,;ft;: 
""f:]9id". ou inadimptência, sem que isso gere Oiieito ao pterro de reajus*menro depreÇos ou coÍeção monetáriã.

3'8' Nos pagamentos Íearizados apos a data convencionada, lncidrrâoJuros de 0,5% (cincodécimos por cento) ao mês. até a'd;ta d. ffi;õ; il;agamento e correÇào moneráriapelo Índice lNpC, tro rata dia.

CLÁUSULA IV - DO FORNECIMENTO E DO PRAZO:4 1 0 ptazo de entreoe do oroduto ora ricrtàãr-a"lrãá ser rearizada em até no máximo05 (cinco) di€s rireis,"após o recebimentooãi Soriãiiãàã., feiras peta Secreraria.

4 2 A empresa fornecedora -d_everá constar na Nota Fiscar a data em que a enrrega dos foifeitalreatizada, atém da ioentiÍicaçao oe il";;;;;d",;"r"o r.".no,r"n,o dos produros,

4.3. A entÍega será feita nos endereÇos constantes das oÍdens de fornecimcnto, e caberaao responsáver pero recebimento dos pÍodutos, .ortu,iro e ravrar Termo de Recebimerto
:fr'J:""::1á1:*:Lt',t' de postenoÍ 'venRcaçao-Ji 

colnformidade oó-Ããrrã"ãá, u,

á;l;311fl!.",s?i3trJyi:Ell;,fi,[s*.,,,.#ff "T"?.."#à:":,j,,1il*X*n:d
materiais em rocar indicado por servidor, .;;p;;.Ã;o-se, ainda, integrarmenre, comevernuais danos causados a estes.

l'l-,]3? e qualquer enrrega de produos Íora do estaberecido neste edrtal serármeo,atamente noüficada à riciúnte vericedora qr" n."iÀ ourrgada a substituí.ros ou Íefazê-tos' o que fará pÍonramente, Jicandã ;lt"Ji; q,"""."oi"rro poÍ sua con.u e Íisco [arssubstiüJiçôes ou correçoes, sendo apricadas tu.oe'Ã, us-sanÇoes previstaS neste editar.
4.6. Caso o objeto não esteja de acoÍdo com as es rcaÇôes extgidas. a Secretarra

I
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solicitantes nào o acei*rá e ravrará termo circunstanciado do fato, que deverá serencaminhado à auroridade supenor, sob pena oe rôipãÀ-iaortroaoe

4 7 Na hipótese da não aceitaÇão do objeto, o mesmo deverá ser retirado pero [orntrr t,rJ,rrno prazo de 3 (rês) dras conrados oa notrricaçio áã nao aceitaçaá,-óãrã-rápãlià. 
""prazo máximo de 3 (três) dias,

4 B A Secretarn teÍá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferêncra doPro'duto que fcÍ entreque. ravÍando o teÍmo de ,"aàü*"nto deÍinirivo ou norfrcando a

3rt::#]""rH. 
* ArÁ para suostiúição ãJ-Jfuô"lnu"sre em desacoroà iã. u,

4 9' O recebimento DÍovisóÍio ou definitivo não excrui a respon'abiridade da DETENT.RADA ATA pera perfeiia exêcuÇâo o_o rmpenho, ioãnJo- r'r"rra obrigada a subsüruir, notodo ou em pane, o obiero oo rrnp"iÀà. i"'iôiãrõr", rempo se veÍiticarem vrcÍos.defeitos ou incorreçôes.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÔES:

5.1. Do Município
a) Atestar o efetivo recebimento definitivo do obrero ticitado;b) Aptica a pROMtNENTe rOmrCróóaÀ pi,ãrioà0"r, quando for o caso;c) pre$ar a toda ê ouarguer inforrnaçáo- u"ri.iiunlL vencedoÍa, por esra sorrcrtada.necessária à perÍeita execüçao Oo Conrrato;d) Efetuar o pagamento 

-à . 
contratada no pÍazo avenÇac,o, âpós a entÍega da Notal-rscal no DepaÍtamento de TesouÍaria;e) Notificar, poÍ escrito à Contratada da âplicação, de qualquer sançáo;

5.2. Da Detentorô
a) Arcar com todas as d_g30,e-1a.s rerativas ao objeto contratado c,este editar, incruindo^se, mào de obra e todos os tributos incidentes.

?_ _ ldig*.rm pÍeposto, 
:_om 

podeÍes parà representur a empresa Contratada. em tudoo que se relacionar com o fornecimento.c) seráo de inteira Í
previdenciários,n..;i; j;;T:,:f 'ptJ"i',Ao,L',.;[B',.:k":.'"*3T:,j""1"í1xli1l,'J
contrâto' rsêntândo o Município .de quatqrei |-Ço-n-ruo,,'ouoe no rocante a víncuroempregatício ou obrigaÇôes previdencrárras, no .ãi5 ãã recramaçôes tÍabarhistas, açoesde responsabilidade civil e oenar, deco,entes do ooietoã oe quarquer trpo de demanda.
l^^..^.I.:_=,9 permhicra à :q:.qr,i.,ãlà;à;#;,";, de pane do objero do presenreuonuato, sem prévia anuência da contratada.e) Efetuar o fornecimento conÍoÍme indicado na ordêm dê fomêcimento no, pr".o, 5[-estabelecidos no editar, após o recebimento desta. uE 

'.,r 
I rcLrr lreÍI(o nos Pr orr) Fornecer o objeto desta licihÇao nas especificaçoes contrdas no edital; ( )

s) A empresa assume o compÍomisso Íormat Oe ãr*rtu, todas as Erefas, objeto daFesente ata, coín peÍfeiÇao e acuidade.h) Deverá a empresa manter êtuarizados.os pagamentos deconentes da contÍataÇao(quando ocorÍer), como sarário de empregados L õruirqu"r ouúos, ficando a cargo damesma a responsabilidade por quaisqüer "acioenies- qúó possam vir a ser vttimas seus
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iifillatDOrmo
empregados' quando em serviço, e por tudo quanto às reis trabarhistas e previdenciáriaslhe asseguram.
i) A empresa será resoonsáver por.quaisquer danos materiais e/ou pessoais causadosao Município, ou a terceiros,. provoêados poi sers empregados. ainda que por omrssdo
lllllr?líli;Íi"lendo seÍ aootáoas, àeniãi;4,à;;;:'", providências riecessariai pa,a

) Deveráo ser Drestados pela empresa, todos os esctarecimentos que foremsoticitados peto Municioio. 
" 

.r;ur?ãruràãà; ;";"b,Iü a arender pronramenrek) Manter' ürante a execuÇào do contrato. as meimas condiÇÕes de hatÍrítacão.
', Aceitar ereruar os acrésci11oq ,,, q;;;ú;$*;i";;;";É""..ãü,1à6lru" o"preços, cte gue trata o s 1o do arr. 65 da rd nà g-úã/93,-

CIáUSULA VI - DAS CONDIÇÔES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO:6'1 o contrâto dê aouisicáo o""o*nt";;'-pr;à*ã,i,a de Regisrro de prêÇos serãoFormarizados pera emissao'e retiraoos áã-ruãia ã""É;;Jh" pera derenrora.

6'2' A detentora da oresenre Ata^ de RegistÍo de preÇos seÍá obÍigada a atender todos ospedidos eÍeruados d'wante a vigência oãriàiá,;;;; qr" a entrega deres deconentesestiver prevista paÍa data posta-ior a oo seu verilime-nü

6 3' Toda aqu'siÇão deverá ser. efetuada mediante soricitaÇao da unicJade requisitante, aquaÍ deverá ser feita através de Nota de rrpã"Ã".- """"'

9:1-,L9: _: quatquer enrrrua..de marerial fora do esrabetecido nesre edirat, serármeoratamente noüÍicada à(s).tic,rante(s) ,"n."ã*«rl àrã r,i,Jãfá.:r".orõàãr,.1 ,subsütuir os mareríais, o oie fara(aoiõ".r.;-.;,;ü";irm prazo máximo de três dias,
lTtr Tgflit l:",..,ilT." 

p.,';,;á;";;;'ii,iá i"i, .üo,u.úiçáã., ,""n-à áii..a..

6'5' O otdeto de.ta ricitâcã-o sera recebído e Íiscarizac,o peras respectivas unidadesconrratantes. consoame.'o].p.-lqnã;õ à,".il'i#'rr, arínea "a., da Lei FedeÍar n".
3;''i3',3'.;?flT' Ê:^",H|irT' 

introduzrdas [nr" L"i l"ã"'ur n" ã eãârõi ;;;ü;i;, .
CLÁUSUI.A VII - DAS PENALÍDADES:

i:1^..19-9ONTBATAD0. que incidir nas hipóteses abaixo reracionadas serào apricadas assegurntes sâÍrçoes, graduadas conforme a gravioaoããâintÍaÇa0, sem prejuí20 de sançôos

iiXi,.."o,[lllr... 
apos o prévio processo"aãÁin-,rúr-t-ro, qu,un,ida a ainpra oeráia " o

a) Advenência sempre que íorem conslamdas infraçoes leves.

7'2' Murta por araso imotivado do fornecimento, nos pÍazos abaixo definidos:al 0,2v/o (ünte décimos pr cento) do varor oo'cà,trato, por dia de atraso no prazocontratual, ou nos prazos pariíais das ód"r, ô frr";;;;iá, r,';,r;dr;; ià"zJã" iyr[, a.
6l o'200/o (vinte décimos por cento) do varor do contraro, por dia de atraso no prazo

ff
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estabelecido e notificado por.. escrito pela Fiscalizaçâo para o cumprimento ded..,"rr19!99r, na primeira vez, timitadas .'zôz o" ,rrái da rarura;c) 0'40% (quarenta décimos po,. ."ntofào-raioi"o-.r,. contrato, por dia de auaso nopÍazo estaberecido e notificado por. escrrto 

^perã 

-riIàalizaçao 
para o cumprimento dedeterminaçÕes, nas Íeincidênctas, limitadas a ZOo/o dovalor da Íatura.

7 '2'1 A mutta dobrará a cada caso de reincidência, nào podendo urtrapassar a 3070 dovalor atualizado do contrato,. sem prejutzos da cobrança Oe perdas e danos que Venlram asêÍ causados ao interesse púbrico e á" potsioirúáãu àã*rescrsao c(mrÍaruar;
7 3' Suspensâo co, oÍazo máximo de 05 {cir*o) anos, conforme definidos abaixo:

iirr."Íto,ã§ 
os (tres) meses quando inciàir óí1ãrã-r;'r".". em atraso, por mais de rs

b) de até 05 (cinco) anos qua-ndo praticar ato irícito visando frustrar os objetÍvos docontraro. no âmbno da Adminisràção pübtica U*i.ijur.'
7'4 Suspensáo de até 05 ícinco) anos e mulür sobre o varoÍ do contrato, a depender doprejuÍzocausadoàAdminisiraçaóp,:ilià'úirr-i"üã,"qJunoo,

a) nào atendeÍ às esDecificaçoes técnicas e os quantitativos êstabelecidos no conrato:multa de lOyo a ZOyo:

:L ,a#..'ã&:e 
fornecer, sem jusra causa e prêvra comunrcaçáo à AdminisuaÇâo: muta

c) fornecer em desacordo_com os proJetos básicos, executivos e termos de reíeíêír,a.que apresente insegurança no deserivoÍvim"r,tã-aãi'àtiriãáàLi*'ô;;".;;;;;:," .segurança das pessoas: murrla c,e 1o"/o ô 2oo/o)

1l^-^^9":t!tprir obrigaçôes retêtivas a retaçao de rrabarho com seus emprêqados eprepostos. quanto a verbas preüstas e orçaoài 
"ui 

ji""-r[,", õ;; .#ilili?rlLr,ucontratada, especiarmenre o atraso de pagamenro o" üüriá, r s;,ãràr"-r, Íãil, ã.1""r!,0*de 1i3, atraso ou nào foínecimer*o de varã tÍanspoÍte. vãte-refeiçao ou auxírio arimenüaçâo,constantes das Íespectivas planilhas de preço.,-Ãrtã' je ate f O%.

7.5. Declaraçéo de inkroneidade para ricirar e contratar com a Administraçáo púbricaquando a licitante inconer por duas vezes ,ãt rriúrr"ü erencadas no subitem 7.3 e r.4.

]-6*,1 ^t§pu"rào 
temporária- do fornecedor cujo contraro com a AdministrâÇào púbricaesrEa êm vigor. impediÍá o mesmo de panicffi ãã õürut riciraÇÕes e conrraraÇoes noâmbrto do MunicÍpio aré o cumprtmento oá ôóÀjüaàà q* r,. foi imposta

T T Declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou contíatar com a AdmrnrstÍacao pubrjc.Municipal' enquanto perdurarem os motrvos determrnantes da punrÇáo ou atê que se,apromovida a reabilitaçào oerante a propria autordade que apricou a penaridade que seÍôconcedida sempre que o àontrauoo'rei!a;.;;H;;rj;;Çáo peros prejuízos resuhantes eapós decotrido o prazo da pênalidade apticaáa.

7 8'-As murtas apricadas deverâo ser pagas espontaneamente no pÍazo máximo de 05(crnco) dias ou serão deduzidas oo yà10i *"átpáÀàã"," ao valoÍ da execuÇâo, aposprévio processo administrativo, garantidá ;iãíil'ü;ta e o contraditóÍio ou, ainda,

d
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cobradas judiciarÍnente, a cÍitério da prefeitura Municipar de Murungu do Mono.

7.9. A mutta podeÍá ser apricada cumurativamente com as demais penaridades, a dependerdo grau da ínfração cometidê pero contÍatado e ooi pie.lurzos causados à AdministraÇaopúbtica Municipal, não impedinào qr. à Ào-Ãiãiriràãão"r.r.,nou unrtareratmenre o conrráro
7.19. As sanÇoes previstas. na Cláusula Décima desre Conúato sáo de competêncraêxclusiva cro ütuh da prefeitura Municipar oá-r"rlrrÃõ, do MoÍro, permrrida a deregâÇaopara a sanÇão pÍevista no subitem T l, facurtadá á ãJ"ru do,;i"i;;;;;nã lJ.[!.ouopÍocesso, no prazo cle 05 (cinco) dias da abertura de vistas

l:l 1, o.r da101 e prejuízos serâo ressarcidos à conuaranre no pÍazo máximo de 4g(guarenta e oito) horas. aoós prévio pro."r* ããriniíuiiro, grruntiáuããrii;'à"iuiu 
" 

ocontraditóÍio, contado oa àoffitaçao ãorúiitrrtrã'a"óá"nirr,.or, sob pêna de muha.

GtáusuLA Vru - DO REÀ,USTAMENTO DE pREÇOS:
8'1 os preÇos que vierem..a^ c-onstaÍ da autonzaiao-oo Fomêcimento (ou instrumentoequivalente) poderáo ser revistos, quando provocaoã poi escnto de ambas as panes, nosreÍmos da regisraçâo em viqor, conforme an ês, Étã íJ,:, 

ou t_ri N" g.666, de 2116/1993 elegislaÇAo subsequente.

9:1;..*: ressalvada a possibiÍidade de atreraÇào das condiÇôes para a concessão deÍeaJusres em face da slroerveniência de normai iúrais apÍicá;;-à-e;-ú;;e"-;u dealteraçao dos pÍeÇos, comorovadamenre, pratrcadas no mercado, com a finaridade demanter o equilíbrio econômrco e finance,,o dã ar;ü"
8'3 4 Adminisracao Municipêr poderá, 

-na vigência do Íegrstro, soracitaÍ a reduçào dos
ryT91'"girtruqg, garanüda a pévia defesa oã óàtintora da Ata, e de coníormidade com
:-.^p^.1â_i"jo: de.pesquisa de-m^ercadoreai"aoã â, quunoo u, ártãiuço"J .oil"rãr,ui,pÍovocarem a reduçào dos preÇos pÍaticados no má'rcado nacionar, ,Lnoo !ré à''noropreço fixado será varido a partir dá utriúrru ãã Àú ó;;; parres inteÍessadas.
8 4 o preço, guando atuarizado, não poderá ser superior ao praticacÍo no mercado.

ctÁusuLA lx - DO CAttcELAilEirTo DA ATA DE REGTSTRO DE pREÇOS:

lJrfl,J,ffi:3:"oAüa 
de Resistro oe pieãoi-àúLIa-iài canceraor. de pràno drreito pera

a) A detentora não cumprir as ob,rigaÇÕes constantes da Ata:b) A detentúa não rúar qualqu"er' Nota de f mpentro, no prazo estabelecldo e aAdministraÇáo nâo acêilaÍ sua.luiricãira;c) A detentoÍa der causa a rescisao administrativa de contrato decoÍrente de reqistrode preços, a critério cta Adminisúaçâ"; 
"Ér"*;;;;jáôÍráç.o em vigor; .l

ll-,^.--ET 
q*tcuer das hipóreses'oe inexecuçãã LiãiJ, pur.,ur de contrato decorrefie deregrsrÍo de preÇo', se assim for c,ecidido pera ÀoÃinistraçâo, com observáncia dasdisposiçóes legais;

:)-.- -. -or 
pÍeços ÍegistÍados 

_se 
apÍesentarem supeÍiores aos pÍaücadas no mercado, e aoeEntoÍa Gão acôtaÍ a revisao cbs mesmos;

!s
ii,.JHCl,
DOIERRO

s
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cobradas jtdiciarmente, a critério da pÍefeituÍa Municipar cre Murungu do Mono.

7 9.^A multa podeÍá ser apricada cumulativamente com as demais penaridades, a deDenderoo grau da infraÇao comerida pero conrrarado e dos prejuizos .r;;;il;;;â;inií,.çuoPública Municipal, náo impedindo qr" à Ào-Ãirriràiãtàscinoa unilaterarmenre o conúaro.
7.10. As sanÇôes pÍevjstas na Cláusula Dêcima dêstê Contrato sào de competênciaexclusiva do titurar da prereirura lvrunicipãr ;;M;rrõ;'oo rr,,or--pã/Ã,,ü-, ã"ãffiôrr.opara a sanção pÍevisra no subitem 7.1, facurrada u iJ"ru o" ir"ãiráàã"nã l"1[toroprocesso, no pÍazo de 05 (cinco) dias da aberturà O" rúr.
l]1: O.: danos.e pÍejuÍzos serao ressarcidos à conraranre no prazo máximo de 48(quarenüa e oito) horas. aoós_pÍévio pro."rro ãà*rniiürivo, grrrntiá" u ãrpiJ'i"i"* 

" 
ocontraditório, conrado oa notititaçao àorniiü"iüà'i"óà"nur,"0., sob pena de mufta.

crÁusuLA vil - Do REArusrAirENro DE pREÇos:
8'1' os preços que viêÍem..a^ 

_constar 
da eutorizãiao-oo FoÍnecimento (ou insúumentoequivalente) poderão ser reústos, quanoo. provocãããi* 

"r.nto 
de ambas as partes, nostermos da legislação em viqor, conforme Art. 65, letra td", du Lei N. g.666, de 2116/.1g93 elegislaÉo subseguente.

9:1:..1j:: ressatvada. a possibilidade de atteÍaÇào das condiÇoes para a concessáo dereaJustes em face da suDêrveniência de normai iúrais .pl.ariÃ-a-"rf".iJ"ã, o"alteraçâo dos preços, comDrovadame^t", praroããui-ü mercado, com a finalidade demanter o equilíbrio econômico e financerro dã *""r*" '

8'3' A AdministÍaÇào Municipar podeÍá, 
_na vigência do registro, soricitar a redução dos

llTg:^r:g§ú"+s, garantida.a piévia defesa oá oÀtãniãru da Ata, e de coníormidade com
::^giilT"r". de.pesquisa de_mercado,euriãã ã, qrando as atreraÇôes coniunrurarsprovocarem a reduÇáo dos preços pra cados no ,"i.ãàínã;#i: ,'"r'd".;:i3"à''nouopreço fixado será varido a partir oà asiinaturaoã Àú ;.i"; parres inreÍessadas
8'4' O preço, quando atuarizado, nao poderá ser superior ao praticado no mercado.

cLÁusuLA tx - Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos:

lJ.#,Sil:::"0,âTol" **,'no o" p'"io' púL'iiàicanceraoa, de prãno oireito pera

:l I d_erenrora nào cumpriÍ as obrigaÇôes constanres da Ata;D, A oetentora náo retrrar qualqueÍ Nota de Empenho, no prazo estabelecido e aAdmini$Íaçâo nâo aceirar sua;uitmcàiva; 
--- vv E.ruv

c) A cretentoÍa der causa.à rescisão administrativa de contrato cJecorrente de reqistrodepreços,acritériodaAdminiSt,raçào,ãt*,àjã"rãô,.n'.oemVIgor]

9l^,-. Eq qualquer das hipótesê-q de inexecuçãà iotãio, purciat de conrÍaro decorrenre deregrslro de pÍeÇos, se assim for decidido p.ru 
- 
ÀoÃin,ttruÇao, com observancra oasdisposiçoes legais;

tJ
àn

:)- - O. preços registrados se apresentârem
oetentoíÉt náo acatâr a revisâo dos mesmos;

superíoÍes aos praticadas no mercado, e a

I
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0 Por Íazôes de inEÍesse púbrico, devidamente demonstradas e justificadas peraAdminisúaçáo.

9 2. A comunicaçáo do canceramento do preço registrado, nos casos previstos neste item,será feita por correspondencia ou por puotrcaçaó no Diário onciai ão ú-unicipiã,"po, z(duas) vezes consecutivas. considerando-se canierado o preço registrado a partii oa ú[imapublicaçao.

Pj_=|r"^jl)tltT._u:___gl1ndo,. medianre soliciraÇão poÍ escriro. comFovar esrarrrnpossDfl,tacla (E cumtrir âs exigêrrcias desta Ata de RegistÍo de preços, riu, alui.o oaAdminisúação, 
.quando'comprovàa a oconência de quatquer das hrpóteses previstas noan. 78, incisos xlrl a xvl, da Lei Federal n'8,66 6/93, arierada pera Lei Federat h.a egs€a

9.4. A solicitaÇao da detentora para canceramento dos preÇos registrados deverá serformurada com antecedência de 30 (rrinta) dias. facurrada a nominisráçao u ãpr,*çáà 0",penalidades previstas na Cláusula Vll, caso nào aceitas as razoes do pedido,

CLÁUSULA X - DAS UÊIIDADES REQUISITANTES:
10.1 o objeto &sta Ata de Regislro de preços poderá seÍ Íeqursrtado peros óÍgaos desraAdministração que pretendam aóerir ao regi*o, ãtravés do setor decú;ras
CLAUSULA XI - DAS COT'UNICAçÔES:
1.1.1. As coínunicaçoes entre as partes, reracionadas com o acompanhamento e controreda presente Ata, serão Íeitas semire por escrito.

cLÁusrrLA xll - Dos REcuRsos oRÇAMENTÁR|oS.
12 1- os recursos orÇamentários para côbri, as futuras despesas decorrentes desta Ata deRegisEo de Preços, serão alocados quando da emissao Oaó Notas de Empenho, 

-

CLAUSULA XIlr - DA MODALTDADE DE L|CITAÇÃO:
13.'1. A pÍesente Ata de Registro de^preÇos róger-se-á conforme o Editar da ricitaÇaomodalidade. PÍegào Eterônicó, para Regrstro de" preÇos N" O1Ot2Oz2. oo ripo i:àr,o,Preço poÍ Lote. oriundo do processo Adâinistrativo de n O11711IZOZZ.

cl-Áusut-A xIV - DAS rxspostÇôEs FtNAtS:
i 4'1' Integram êsta Ata, o diFr^d_g |rqgao Ereúonico para Regisrro de preÇos n" o10t2022
E.PTOPOSIA dA EMPTCSA PAPELARIA AIVES MACHAôO IrOÁ - GRIATÍVÀ PAPELARIA,
classificada em l"lugaÍ no cename supÍa numerado

14.2. os casos omissos serâo resorvidos de acordo com a Lei Federar n. g.666/93,
alterada pela Lei Federar n'B,BB3/94, pero oecretàÍrni.rpur no qrã-nàã.oriã.,iãã, up'rimeira e nas demaís normas apricáveis. subsidiaríamente, aplicar-sê-ão os princÍpros
gerais de direito.

CúUSULA XV - DO FORO:
15.1 . As panes elegem o foro da Comarca de MorÍo do
competente para dirimir quaisquer aÇôes oriundas desra Ara.

à'

Chapéu/BA, como únrco
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l!,i*"f,:: f:í;, assim pacruado. assinam, esre insrrumenro na presença dÉj duas

Mulungu do MoírdBA, 1 2 de Janeiro de ZO

MurrcÍPrc DÉ MU N MORRO/BA
Rep. Sr. Edimário José Boaventura

ftdeito Municipal

PAPELARIA AL S MAC ADO LTDA - CRIATIVA PAPELA RIARep. Sra Silvia Alves Macha doPROi,llTENTE FORNECEDORA

Testemunhas;

1)

2)

t t


